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Relator quer conter ação conservadora 
Sonçalves 

Organização dos Estados 

Frejat recusa apoio 
aos "divisionistas" 

Os defensores da criação de 
novos Estados estão fechando 
qualquer acordo para tentar 
derrubar o relatório do senador 
José Richa (PMDB-DF) que 
— apesar de não estar con
cluído — não acolhe qualquer 
emenda nesse sentido. Um dos 
últimos contatos foi feito on
tem com o deputado Jofran 
Frejat (PFL-DF) - presiden
te da subcomissão da União, 
Distrito Federal e Territórios 
— pedindo apoio em troca de 
votos para a autonomia do 
DF. 

Frejat não critica esse tipo 
de articulação, considerando-a 
como "uma prática política 
normal". Afirmou no entanto 
que este tipo de acordo não in
teressa, ja que a criação de 
Estados é muito polemica e o 
apoio poderá causar 
represálias na votação da 
autonomia política da capital 
federal. 

O presidente da subco
missão não identificou o gru
po de "divisionistas" que lhe 
apresentou a proposta, dizen
do somente "que são os ar-
ticuladores de sempre". Os 

au tores das emendas que 
foram acolhidas pelo deputado 
Siqueira Campos (PDC-GO) 
negam que estejam formando 
um bloco para derrubar o subs
titutivo de José Richa. O 
próprio Siqueira Campos ad
mite porém, que irá lutar a 
partir de agora, como um cons
tituinte, pela criação do 
es tado do Tocant ins — 
desmembramento de Goiás. 

S ubstitutivo 
O substitutivo do senador 

José Richa não ficou pronto 
ontem como foi anunciado por 
ele na véspera. O relator da 
Comissão de Organização do 
Estado preparou o esboço de 
seus substitutivo ontem pela 
manhã," viajando em seguida 
para uma cerimónia de con
decoração no Rio de Janeiro. O 
texto final ficou por conta de 
seus assessores jurídicos, que 
ficaram reunidos no S erviço de 
Processamento de Dados do 
Senado Federal (Prodasen) até 
o final da noite de ontem. A 
assessoria de Richa acredita 
que cópias do documento es
tarão prontas ainda hoje à tar
de. 

Amapá insiste em virar estado 
Macapá — «Se a proposta 

de transformação dos terri
tórios em estados não passar 
na Constituinte, estaremos 
dando mais um passo para 
trás no processo de rede-
mocratização do país e eter
nizando o sofrimento de boa 
parcela do povo brasileiro que 
ainda luta pelo direito de gerir 
seu próprio destino». O de
sabafo e do prefeito de Ma
capá, Raimundo Azevedo Cos
ta, que não concorda com o ar
gumento de que a transfor
mação implicaria necessa
riamente no investimento de 
volumosos recursos, como 
alegam alguns constituintes. 

Segundo ele, o Amapá vem 
se preparando há muitos anos 

para a transformação, tanto é 
que já foram construídos todos 
os prédios públicos que ser
virão pa ra sediar o novo 
governo es tadua l . «Até o 
banco do estado já está pron
to, instrumento de fomento à 
nossa indústria e comércio, 
que só não funciona porque 
somos territórios», explicou. 

Para o prefeito Azevedo 
Costa, a não-aprovação da 
transformação do território em 
estado seria sobretudo um ato 
de injustiça para com o povo 
do Amapá, que trabalha, 
produz, paga impostos mas 
não tem o direito de ver o fruto 
de seus esforços ser aplicado 
na sua própria terra, nem de 
fiscalizar a sua aplicação. 

Defensores de novos Estados querem o apoio de Frejat 

Garantias Individuais 

Lysâneas confirma 
avanços trabalhistas 
O depu tado Lysâneas 

M a c i e K P D T / R J ) , que foi 
relator da Subcomissão dos 
Direitos Políticos e Coletivos, 
garantiu ontem que questões 
como o direito à sindicalização, 
à greve, além da criação da 
Defensoria do Povo, do 
Tribunal de Garantias Cons
titucionais e da instituição do 
voto destituinte, apesar de 
pressões da ala conservadora, 
foram mantidos no subs
titutivo preliminar elaborado 
§elo relator da Comissão da 

oberania e Dire i tos do 
Homem e da Mulher, senador 
JoséBisol(PMDB/RS). 

O pré-anteprojeto dis
tribuído no início da 
semana aos membros da 
Comissão Temát i ca pelo 

Lysâneas Maciel (PDT-RJ) 

senador gaúcho v isava 
apresentar um esboço do que o 
relator pretendia incluir em 
seu substitutivo final, além de 
proporcionar a abertura de 
uma discussão e da elaboração 
de novas emendas. A ex
plicação é do depu tado 
pedetista, Lysâneas Maciel, 
que passou grande parte da 
tarde de ontem, trancado com 
o senador Bisol, no gabinete 
do relator, dando os últimos 
re toques no subs t i t u t ivo 
preliminar que será apresen
tado logo mais, às 14h30 
minutos, durante entrevista 
coletiva". S e os conservadores 
dizem que estão preparados 
para a votação, nós não somos 
ingénuos e portanto também 
já estamos nare ta final das ar
ticulações para que o relatório 
Bisol seja aprovado na in
tegra", frisou Maciel 

Conforme revelou o 
parlamentar carioca, o relator 
manteve a inclusão da garan
tia de não discriminação por 
"orientação sexual" no texto, 
além de suspender a aplicação 
da prisão perpétua para casos 
de seques t ros e e s tupros 
seguidos de morte. O voto aos 
dezesseis anos também foi 
mantido como também para os 
militares de qualquer patente. 
No caso do direito à 
propriedade, Bisol reafirmou 
que não podem ser 
desapropriados os bens de uso 
particular ou familiar, con
trariando o anteprojeto da 
subcomissão que tratou do 
assunto. 

Plebiscito para pena de morte 
A realização de um 

plebiscito, após a promulgação 
da Constituinte, para definir a 
instituição ou não da pena de 
morte no Brasil foi proposta 
pelo deputado Narciso Mendes 
(PDS-AC), através de emenda 
apresentada à Comissão da 
Soberania e Garantias do 
Homem e da Mulher, presidida 
pelo deputado Mário Assad 
(PFL-MG). 

Mendes quer que o próprio 
povo decida sobre a pena de 

mor te , que vem sendo 
reclamada por uns e rejeitada 
por out ros . Mendes , a 
propósito, contesta a vin
culação da probreza com a 
criminalidade, como argumen
to contra a pena de morte, por 
considerá-lo cruel e injusto, na 
medida em que coloca «o pobre 
e o assassino estuprador, o 
miserável e o 1 atroei da, o 
necessitado e o sequestrador 
como seres complementares e 
indissociáveis». 

Severo Gomes incorporará "avanços" em seu relatório 

O relatório preliminar que o 
senador S evero Gomes deverá 
apresentar amanhã à noite, na 
Comissão de Defesa 
Económica da Assembleia 
Nacional Constituinte, incor
pora avanços bem maiores do 
que faria supor o pensamento 
conservador imperante, na 
comissão, especialmente no 
que diz respeito aos três temas 
básicos: os princípios gerais, a 
reforma agrária e a questão 
urbana. 

Os se tores mais 
progressistas da comissão, que 
t êm como por ta-voz a 
d e p u t a d a I r m a Passoni 
(PT-SP), Wladimir Palmeira 
(PT-RJ), e Aldo Arantes (PC 
do B — GO), já aceitam que 
te rão que negociar em 
desigualdade de condições com 
as alas conservadoras , 
l ideradas pelo depu tado 
Guilherme Afif Domingos, do 
PL de São Paulo. 

Dos anteprojetos postos em 
pauta nas negociações que se 
desenvolveram até o momen
to, há a concordância de 
progressistas e de conser
vadores de que ele "está tão 
r u i m " que precisa ser ao 
menos " u m pouquinho 
me lho rado" . I s t o porque 
existe, pontos de coincidência 
en t re o pensamento dos 
chamados progressistas e de 
integrantes da ala conser
vadora identificada com o pen
samento nacionalista. E o 
caso, por exemplo, do senador 
Albano Franco (PMDB-SE), 
presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, que 
tem compromissos assumidos 
com o capital nacional e terá 
que defender uma definição 

clara do conceito de empresa 
nacional, sob pena de 
retaliações nas suas bases de 
sustentação politica. 

Outro in t eg ran te dos 
rotulados de "conservadores", 
com o deputado J alies Fon
toura (PFL-GO), diz que o 
relatório do presidente da sub
comissão de direitos gerais, 
Virgildásio de Senna, "foi da 
esquerda para a direita. Agora 
é preciso que pelo menos se 
caia no centro, porque o 
resultado do relatório da sub
comissão foi bastante frus
trante". 

Jalles Fontoura concorda 
que as negociações que se 
desenvolverão durante todo o 
dia de hoje e até à meia-noite 
de amanhã em torno do 
senador Severo Gomes "serão 
árduas e difíceis", mas bem 
mais suaves do que as posições 
extremadas das subcomissões. 
Fontoura tem interesse direto 
no que diz respeito à ex
ploração de recursos minerais 
no pais, que deverão continuar 
de posse da União. Mas busca, 
nas negociações, uma par
ticipação maior dos Estados e 
municípios no que diz respeito 
à exploração, a t r avés da 
autorização da cobrança de 
impostos paritariamente com 
a União. Ele insiste, ainda, na 
criação do chamado "Fundo de 
Exaustão", através do qual o 
estado pode taxar ou abrir 
mão da cobrança de tributos. 

Agenda — O senador 
Severo Gomes apresenta, 
amanha á noite, o relatório 
preliminar da Comissão da Or -
dem Económica. Hoje, reúne -
se informalmente com mem
bros da comissão. 

Ordem Social 

Arma nuclear 
pode sofrer 
limitações 

O substitutivo preliminar da 
Comissão da Ordem Social 
deverá prever, no capitulo do 
meio-ambiente, a proibição da 
i m p o r t a ç ã o , p e s q u i s a , 
fabricação, armazenamento e 
transporte de artefatos bélico-
nucleares no pais, apesar de 
haver cinco emendas que 
suprimem ou modificam esse 
artigo. 

Os deputados José Louren
ço (BA) líder do PFL, e 
Nilson Gibson (PMDB-PE) 
têm emendas _ suprimindo o 
artigo em sua integra. O líder 
do governo na Câmara , 
deputado Carlos S a n t a n a 
(PMDB-BA), defende as 
atividades nucleares "desde 
que para fins pacíficos" ; o de-

Eutado Cunha Bueno (PDS-
P) quer a fabricação dos 

a r t e fa tos desde que sub
metidos ao Congresso; já o 
senador José Richa (PMDB-
PR) propõe que pelo menos a 
sua pesquisa seja permitida. 

Também a caracterização 
como crime inafiançável para 
condutas e práticas danosas ao 
meio ambien te e pa ra a 
omissão de desídia das 
autoridades competentes por 
sua proteção deverá ser man
tida no parecer do relator. 
Apenas dois parlamentares 
a p r e s e n t a r a m e m e n d a s 
supress ivas ao a r t igo : os 
depu tados Israel Pinheiro 
Filho (PMDB-MG), que o 
retira na íntegra, e Stêlio Dias 
(PFL-ES), que suprime as 

figuras da indenização sem 
culpa, genocídio e crime 
inafiançável. 

O Artigo 43, que permite a 
instalação e funcionamento de 
reatores nucleares, após prévia 
autor ização do Congresso 
Nacional, recebeu duas emen
das an tagón icas : uma do 
deputado Heraclito Fortes 
( P M D B - P I ) , pe l a s u a 
supressão, outra do deputado 
Fáb io Fe ldman (PMDB-
SP), que proíbe a instalação 
desses reatores, exceto se 
desenvolvida para finalidades 
cientificas. J á o líder do PFL, 
deputado José Lourenço, 
propõe que a autorização seja 
dada pela Câmara dos 
Depu tados e não pelo 
Congresso. 

Dos 13 artigos dedicados ao 
meio ambiente no anteprojeto 
da Subcomissão de Saúde, 
S eguridade e Meio Ambiente, 
apenas quatro foram objeto de 
emendas supressivas. 

Agenda A Comissão 
retine-se na próxima segunda-
feira, para discussão do an
teprojeto preliminar do relator 
e recebimento de emendas. 

Armada expõe os 
seus problemas 
O ministro da Marinha, 

almirante Henrique S abóia, 
reuniu ontem, cerca de 28 
parlamentares para falar sobre 
" a s real idades , as 
possibilidades e limitações" da 
Marinha brasileira. 

A exposição do ministro 
Sabóia e do chefe do Estado-
Maior da Armada, almirante 
Hermes de Lourdes da Fon
seca, sensibilizou os cons
tituintes. A deputada Maria 
de Lourdes Abadia (PFL-
DF), membro da Comissão de 
Ordem Social, parabenizou o 
ministro por essa iniciativa. 

O deputado Adolfo Oliveira 
( P L - R J ) , da Comissão de 
Sistematização, afirmou que o 
Congresso Nacional vai ser 
sensível aos problemas das 
Forças Armadas. 

Sistema de governo 

Presidente poderá 
ser grande árbitro 

O relator da Comissão de 
Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo, depu
tado Egidio Ferreira Lima 
(PMDB-P3), adiantou, on
tem, que vai adotar no seu 
substitutivo o parlamentaris
mo como forma de governo. 
Ele explicou que na questão da 
competência, o primeiro-
mirJsao .vedará da alta ad
minis t ração , enquan to o 
presidente da República fun
cionará como "um grande ár
bitro de tudo". O líder do 
PMDB na Cons t i tu in te , 
senador Mário Covas, confir-

Organização Eleitoral 

mou que o substitutivo de 
Egidio será mais parlamen
tarista do que o apresentado 
pelo senador José Fogaça 
( P M D B - R S ) , na Subco
missão do Poder Executivo, 
que reservava ao presidente a 
função de iniciar o processo 
legislativo. 

— O presidente da Re
pública tem que ter um elo de 
supervisão do governo e ao 
primeiro-ministro a tarefa de 
cuidar da alta administração 
política e económica do pais, 
detalhou o relator. 

Quanto à questão da 

criação de um Tribunal Cons
titucional para examinar as 
violações na Constituição, 
Egídio Ferreira Lima garantiu 
que não vai esvaziar os po
deres do Supremo Tribunal 
Federal, mas torná-lo mais 
moderno e mais denso. "Não 
vou quebrar a tradição do 
Supremo, eu vou é modernizar 
aquela Corte", resumiu. 

Agenda - A Comissão 
começa na segunda-feira a 
apresentar emendas ao subs
titutivo do relator, por en-
quanto náo há data prevista 
para reunióes. 

Israel defende a adoção 
do voto distrital misto 

A adoção do sistema de 
voto distrital misto, seguindo 
um modelo da Alemanha 
Ocidental, está sendo defen
dido pelo depu tado Is
rael P inhe i ro Fi lho, do 
PMDB de Minas Gerais . 
Israel, que foi presidente da 
Subcomissão do S i s t e m a 
Eleitoral e Partidos Políticos, 
vê a proposta como a melhor 
solução para o Brasil e como 
única forma de fortalecimento 
dos par t idos polí t icos. 
Baseado em dados apresen
tados pelos professores 
Bolívar Lamounier e Francisco 
Wefort, Israel opinou que o 
Brasil é o único grande pais do 
mundo onde os partidos são 
fracos e não têm tradição", 
acreditando que "isso se deve 
ao sistema politico, onde os in
t e r e s s e s i n d i v i d u a i s 
prevalecem sobre os interesses 
partidários". 

Anal i sando o s i s tema 
eleitoral brasi leiro, I s rae l 
mostra o exemplo de Minas 
Gerais , onde dos 722 
municípios, somen te 129 
repetiram a votação para os 
candidatos votados em 1982. 
Para ele, isso é uma prova de 
que existe infi l tração, 
facilidades e até a presença do 
poder económico. " S ã o 
depu tados que perdem as 
ligações com as suas regiões, 
não atendem aos seus com
promissos eleitorais e mudam 
de área de atuação em busca 
de novos votos, para fugir, 
mais uma vez, aos seus com
promissos". 

Como funciona o 
sistema alemão 
O s i s tema politico 

brasileiro tem para as eleições 
legislativas, o sistema do voto 
proporcional, onde os can
didatos são escolhidos em con
venções e s t adua i s ou 
munic ipa is e vo tados na 
to ta l idade do E s t a d o ou 
município. Recolhidos, todos 
os votos, são somados, iden
tificados os coeficientes e dai 
saem os eleitos, que podem 
ser, por exemplo, todos de uma 
cidade ou região. 

O voto distrital, ao con
trário, ^ divide o estado ou o 
município, em d i s t r i tos 
eleitorais, onde o candidato 
deve morar ou ter sua atuação 
politica. O eleitor vota e elege 
o candidato do seu distrito. A 
proposta do deputado Israel 
Pinheiro Filho é no sentido de 
adotar o sistema alemão, ou 
misto, onde a votação é feita a 
partir do distrito. 

De acordo com Lamounier, 
o sistema eleitoral brasileiro é 
na base do "salve-se quem 
puder" , com amigos e 
correligionários se degladian-
do • em busca dos mesmos 
votos. Isto, diz o deputado, 
favorece a fragmentação par
tidária e não facilita a con
solidação dos partidos. 

Reconhece o deputado que 
o sistema proporcional tem 
a lgumas v a n t a g e n s , prin

cipalmente no que se refere ao 
voto das minor ias e à 
capacidade de representação 
das mesmas. Mas, as desvan
tagens são bem maiores. Ain
da usando os dados expostos 
por Wefort e Lamounier, Israel 
Pinheiro está propondo que se 
ponha em pratica o sistema 
mis to , a exemplo da 
Alemanha, onde o eleitor dá 
dois votos: um no distrito e 
outro na legenda geral dos 
candidatos pelo partido. Dessa 
maneira, a única escolha in
dividual será na hora da 
preparação da chapa par
tidária, ainda com bastante 
peso do regional. Aqueles que 
não tiverem realizado um 
mandato de acordo com o 
programa do partido, ficarão 
a u t o m a t i c a m e n t e fora da 
chapa, pois serão derrotados 
em seus distritos. A proposta 
de Israel diz que se deve dar 
critérios de proporcionalidade. 

Com essa p ropos ta o 
deputado mineiro acredita que 
vá diminuir o cus to das 
eleições e acabar com um fato 
que se torna cada vez mais 
frequente no pa r l amen to 
brasileiro, ou seja, cidades e 
regiões sem qualquer 
representação, com os votos 
diluídos, além de políticos que 
nunca tiveram interesses ou 
defenderam essas regiões. 

Agenda — O relator Prisco 
Viana examina as 488 emendas 
recebidas para apresentar seu 
relatório. A Comissão somente 
se retine na segunda -feira. 

Prazo de 6 meses para filiações 

Viana quer estabelecer princípios da inelegibilidade 

O relator da Comissão de 
Organização Eleitoral, Par
tidária e Garantia das Ins
tituições, deputado Prisco 
Viana ( P M D B - B A ) , que con
t inua examinando as 488 
emendas apresentadas aos an
tepro je tos das t r ê s sub
c o m i s s õ e s , p r e t e n d e 
restabelecer, no seu substi
tutivo, o prazo mínimo de seis 
meses de filiação partidária 
para os candidatos a cargos 
eletivos. 

O prazo, in ic ia lmente 

§roposto no anteprojeto da 
ubcomissão da Organização 

Elei toral , acabou sendo 
prolongado pa ra um ano. 

Meira apoia 
cinco anos 

para Sarney 
"Fui levar ao presiden

te José S arney meu apoio 
ao seu Governo" — disse 
o senador Meira Filho 
( P M D B - D F ) ao sair da 
audiência com o presiden
te ontem de manhã, no 
Palácio do Planalto. 

Meira, que é favorável 
ao mandato de cinco anos 
para o presidente S arney, 
disse que não levou a ele 
n e n h u m p r o b l e m a 
politico, nem mesmo sobre 
a autonomia do Distrito 
Federal. "Não é preciso 
sobrecarregar o presidente 
com um problema que a 
C o n s t i t u i n t e e s t á 
examinando'' — comen
tou. E acrescentou: "Vim 
apenas t razer o meu 
abraço e o meu apoio e 
dizer que estou com ele no 
Senado. E o presidente 
ficou satisfeito de ver 
alguém que chega, não 
para pedir, mas apenas 
para dizer: estou com o 
senhor". 

Avaliação de 
emendas ocupa 

30 pessoas 
O relator da Comissão 

do Sistema Tributário, 
orçamento e Finanças, da 
Constituinte, deputado 
José Serra (PMDB-SP) e 
uma equipe de assessores 
continuam trabalhando 
sobre as 1.164 emendas 
recebidas na segunda-
feirra, e com as quais 
m u i t o s c o n s t i t u i n t e s 
p re tendem mudar os 
pareceres aprovados nas 
t r ê s S u b c o m i s s õ e s 
respectivas. 

O Prodasen — 
processamento de dados 
do Senado — designou 
um " g e r e n t e " de 
programas para atender 
ao relator e fazer sua 
ligação com o grupo de 
d ig i tadores pos to a 
disposição da Comissão. 
Alem disso, José Serra 
mandou vir de São Paulo 
alguns técnicos de sua 
confiança com os quais ele 
já havia trabalhado quan
do secretário da Fazenda. 
Eles se somaram a treze 
assessores do S enado e da 
Câmara para ajudar no 
trabalho. A equipe chega 
a quase trinta pessoas. 

O deputado José Serra 
informou que vai en
tregar o seu parecer neste 
sábado. Mas vai ser uma 
entrega apenas simbólica. 
E provável que o 
documento completo só 
fique pronto no domingo. 
Por isso, ele só começara a 
ser discutido na segunda-
feira que vem, em sessão 
plenária na comissão, na 
segunda j à será contado o 
prazo para que os cons
t i t u in t e s da comissão 
emendem o parecer do 
relator. O prazo termina 
na terça-feira, dia 9. 

Apesar do número 
muito elevado de emendas 
recebidas a t é segunda 
feira passada, o parecer de 
José S erra não deverá 
apresen ta r mudanças 
muito significativas em 
relação aos pareceres 
recebidos das três Sub
comissões. Mas a fase de 
votação do parecer, que 
deve começar na próxima 
quar ta-fe i ra , p romete 
debates acirrados, prin
cipalmente das questões 
relacionadas à área finan
ceira. 

SENADO 
FEDERAL 

AVISO 

COMISSÃO ESPECIAL 
DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° 

001/87 
OBJETO: Contra

tação de empresa es
pecializada para a pres
tação de serviços de 
Manutenção, Limpeza e 
Conservação, com for
necimento de material, 
no Complexo Arqui-
tetônico do Senado 
Federal e do Centro 
Gráfico, no decorrer do 
exercício de 1987. 

DATA E LOCAL DA 
LICITAÇÃO: 06/07/87, 
às 15:00 horas, na Sala 
de Reuniões da Comis
são Permanente de 
Licitação, localizada no 
9o andar do Edifício 
Anexo I do Senado 
Federal, Brasília-DF. 

EDITAL E INFOR
MAÇÕES: Acha-se 
afixado no Quadro de 
Avisos, no endereço 
supra, onde também 
poderão ser prestadas 
informações, ou pelo 
telefone (061) 211-4334. 
O Edital respectivo en-
contra-se à disposição 
dos interessados no 
guiché do Serviço de 
Protocolo Adminis
trativo, andar térreo do 
Edifício Anexo I. 

Brasília, 04/06/87 
Comissão Especial 

de Licitação 


